
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.243.401 - RS (2011/0053404-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : JOÃO BADKE FREITAS 
ADVOGADO : LUIZ EUGÊNIO FIGUEIREDO FIAD E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA. OMISSÃO DE 
RENDIMENTOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos autos, 
que "o Fisco não demonstrou que tais recursos foram incorporados ao patrimônio 
do autor, ou mesmo que este tenha suprimido seu aporte, para fins de evadir-se 
da imputação fiscal". A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. 
2. Recurso Especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA. SÚMULA 182 DO TFR. 
AFASTAMENTO. 

1. O imposto de renda, arbitrado exclusivamente com base em 
extratos bancários não tem suporte legal (súmula 182 - TFR). O sinal exterior de 
riqueza representado pela movimentação bancária deve ensejar investigação pelo 
Fisco, não se prestando, como elemento único, para o arbitramento da base de 
cálculo do imposto de renda. 

2. Remessa oficial e apelação desprovidas (fl. 985).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 996-1000).

A recorrente afirma que houve ofensa ao art. 535 do CPC; ao art. 6º, §5º da 

Lei 8.021/1990; ao art. 42 da Lei 9.430/1996 e ao art. 148 do CTN. Sustenta, em suma, que 

"na hipótese do contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nas operações, 

caberá o arbitramento com base na movimentação bancária" (fl. 1008).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.3.2011.  

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento do extinto TFR, 

tinha orientação firmada no sentido de ser ilegítimo o lançamento de Imposto de Renda 

arbitrado com base apenas em extratos bancários. 

Todavia, essa posição foi revista por ambas as Turmas desta Primeira Seção, 

para estabelecer que a Súmula 182/TFR é inaplicável, e que há possibilidade de autuação do 

Fisco com base em demonstrativos de movimentação bancária, em decorrência da  aplicação 

imediata da Lei n. 8.021/90 e da Lei Complementar n. 105/2001. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535, II DO CPC – APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 42 DA 
LEI N. 9.430/96 – AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM – 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL – TRIBUTÁRIO – IMPOSTO DE 
RENDA – ARBITRAMENTO – DEPÓSITOS E EXTRATOS BANCÁRIOS – 
SÚMULA 182/TFR – REEXAME – SÚMULA 7/STJ – VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS – IMPOSSIBILIDADE DE EXAME.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. Ausência de interesse recursal do contribuinte quanto à 
aplicação indevida dos §§ 5º e 6º do artigo 42 da Lei n. 9.430/96 pelo julgado 
regional, uma vez que o Tribunal de origem afastou a aplicação retroativa do 
dispositivo à hipótese presente, o que obsta o conhecimento do recurso nesse 
ponto.

3. Se o Tribunal de origem considerou legal o lançamento tributário 
com base nas provas contidas nos autos, não cabe a esta Corte Superior 
averiguar se a autuação deu-se com supedâneo apenas em depósitos ou extratos 
bancários, porquanto implicaria em reexame de matéria de fato, o que é 
incompatível com os limites impostos à via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Há muito a orientação jurisprudencial desta Corte firmou-se no 
sentido de que ''é ilegítimo o lançamento do imposto de renda arbitrado com base 
apenas em extratos ou depósitos bancários'' (Súmula 182/TFR).

5. A jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, por 
unanimidade, inaugura novo entendimento sobre o tema, no sentido da 
inaplicabilidade da Súmula 182/TFR, e da possibilidade de autuação do Fisco com 
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base em demonstrativos de movimentação bancária, em decorrência da  aplicação 
imediata da Lei n. 8.021/90 e Lei Complementar n. 105/2001, como exceção ao 
princípio da irretroatividade tributária.

6. A matéria constitucional agitada no recurso especial não pode 
ser examinada na via especial, sob pena de o Superior Tribunal de Justiça 
penetrar em competência constitucionalmente afeta à Corte Máxima.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.072.960/PR, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.12.2008, DJe 18.12.2008)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. AUTUAÇÃO COM 
BASE APENAS EM DEMONSTRATIVOS DE MOVIMENTAÇÃO 
BANCÁRIA.  POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LC 105/01.  
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/TFR. 

1.  A LC 105/01 expressamente prevê que o repasse de 
informações relativas à CPMF pelas instituições financeiras à Delegacia da 
Receita Federal, na forma do art. 11 e parágrafos da Lei 9.311/96, não constitui 
quebra de sigilo bancário.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está assentada 
no sentido de que: "a exegese do art. 144, § 1º do Código Tributário Nacional, 
considerada a natureza formal da norma que permite o cruzamento de dados 
referentes à arrecadação da CPMF para fins de constituição de crédito relativo a 
outros tributos, conduz à conclusão da possibilidade da aplicação dos artigos 6º da 
Lei Complementar 105/2001 e 1º da Lei 10.174/2001 ao ato de lançamento de 
tributos cujo fato gerador se verificou em exercício anterior à vigência dos citados 
diplomas legais, desde que a constituição do crédito em si não esteja alcançada 
pela decadência" e que "inexiste direito adquirido de obstar a fiscalização de 
negócios tributários, máxime porque, enquanto não extinto o crédito tributário a 
Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do lançamento em correspondência ao 
direito de tributar da entidade estatal" (REsp 685.708/ES, 1ª Turma, Min. Luiz 
Fux, DJ de 20/06/2005).

3. A teor do que dispõe o art. 144, § 1º, do CTN, as leis tributárias 
procedimentais ou formais têm aplicação imediata, pelo que a LC nº 105/2001, art. 
6º, por envergar essa natureza, atinge fatos pretéritos. Assim, por força dessa 
disposição, é possível que a administração, sem autorização judicial, quebre o 
sigilo bancário de contribuinte durante período anterior a sua vigência.

4.  Tese inversa levaria a criar situações em que a administração 
tributária, mesmo tendo ciência de possível sonegação fiscal, ficaria impedida de 
apurá-la. 

5.  Deveras, ressoa inadmissível que o ordenamento jurídico crie 
proteção de tal nível a quem, possivelmente, cometeu infração.

6.   Isto porque o sigilo bancário não tem conteúdo absoluto, 
devendo ceder ao princípio da moralidade pública e privada, este sim, com força 
de natureza absoluta. Ele deve ceder todas as vezes que as transações bancárias 
são denotadoras de ilicitude, porquanto não pode o cidadão, sob o alegado manto 
de garantias fundamentais, cometer ilícitos. O sigilo bancário é garantido pela 
Constituição Federal como direito fundamental para guardar a intimidade das 
pessoas desde que não sirva para encobrir ilícitos.

7.  Outrossim, é cediço que "É possível a aplicação imediata do 
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art. 6º da LC nº 105/2001, porquanto trata de disposição meramente 
procedimental, sendo certo que, a teor do que dispõe o art. 144, § 1º, do CTN, 
revela-se possível o cruzamento dos dados obtidos com a arrecadação da CPMF 
para fins de constituição de crédito relativo a outros tributos em face do que 
dispõe o art. 1º da Lei nº 10.174/2001, que alterou a redação original do art. 11, § 
3º, da Lei nº 9.311/96" (AgRgREsp 700.789/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 
19.12.2005).

8. Precedentes: REsp 701.996/RJ, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ 06/03/06; REsp 691.601/SC, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 
21/11/2005; AgRgREsp 558.633/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 07/11/05; 
REsp 628.527/PR, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 03/10/05.

9.  Consectariamente, consoante assentado no Parecer do 
Ministério Público (fls. 272/274): "uma vez verificada a incompatibilidade entre os 
rendimentos informados na declaração de ajuste anual do ano calendário de 1992 
(fls. 67/73) e os valores dos depósitos bancários em questão (fls. 15/30), por 
inferência lógica se cria uma presunção relativa de omissão de rendimentos, a 
qual pode ser afastada pela interessada mediante prova em contrário." 

10.  A súmula 182 do extinto TFR, diante do novel quadro 
legislativo, tornou-se inoperante, sendo certo que, in casu: "houve processo 
administrativo, no qual a Autora apresentou a sua defesa, a impugnar o 
lançamento do IR lastreado na sua movimentação bancária, em valores 
aproximados a 1 milhão e meio de dólares (fls. 43/4). Segundo informe do 
relatório fiscal (fls. 40), a Autora recebeu numerário do Exterior, em conta CC5 , 
em cheques nominativos e administrativos, supostamente oriundos de “um amigo 
estrangeiro residente no Líbano” (fls. 40). Na justificativa do Fisco (fls. 51), que 
manteve o lançamento, a tributação teve a sua causa eficiente assim descrita, 
verbis: “Inicialmente, deve-se chamar a atenção para o fato de que os depósitos 
bancários em questão estão perfeitamente identificados, conforme cópias dos 
cheques de fls. 15/30, não havendo qualquer controvérsia a respeito da 
autenticidade dos mesmos. Além disso, deve-se observar que o objeto da 
tributação não são os depósitos bancários em si, mas a omissão de rendimentos 
representada e exteriorizada por eles."

3. Recurso especial provido.
(REsp 792.812/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 13.03.2007, DJe 2.4.2007, grifei)

Apesar desse entendimento, apenas a inaplicabilidade da Súmula 182 do TFR 

não é razão suficiente para a reforma do acórdão a quo. Verifica-se na leitura dos autos, que a 

Juíza Federal Simone Barbisan Fortes consignou que (fl. 938):

...o Fisco não demonstrou que tais recursos foram incorporados ao 
patrimônio do autor, ou mesmo que este tenha suprimido seu aporte, para fins de 
evadir-se da imputação fiscal, valendo-se, para tanto, de meios escusos.

De outro vértice, mesmo o autor tendo usado sua conta pessoal 
para movimentar valores que seriam de terceiros, essa prática não é suficiente 
para caracterizar a omissão de receitas nos limites apurados pelo Fisco, uma vez 
que não há comprovação de que obteve real acréscimo patrimonial decorrente 
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dessas transações.
Na hipótese em tela, o auto de infração escudou-se em omissão de 

receitas decorrentes de depósitos bancários de origem não comprovada. 
Malgrado não haver coincidência de datas e valores dos créditos bancários 
existentes com os documentos apresentados na esfera fiscal, esse fato, por si só, 
não é suficientemente robusto para ilidir as alegações do autor, e tampouco 
alicerçar a presunção em favor do fisco, posto que há outros elementos a serem 
considerados entre a data da alegada venda dos veículos e o posterior repasse do 
valor ao real beneficiário. Não se pode descuidar dos documentos apresentados 
pelo autor unicamente porque não há coincidência de datas ou de valores com os 
depósitos bancários considerados no lançamento fiscal, eis que para apuração do 
valor tributável interessa é estabelecer, dentre os valores depositados, qual 
montante, de fato, permaneceu na esfera de disponibilidade econômica do autor e 
foi passível de consubstanciar o acréscimo patrimonial exigido pela norma legal 
que define o fato gerador do IR (art. 43 do CTN).

O autor embasou sua defesa no fato de que os valores apurados 
pelo Fisco pertenceriam a terceiros, tendo apenas transitado em sua conta 
corrente, por força da intermediação de operações de venda de veículos 
automotores.

Diante da atividade econômica exercida pelo autor, a justificativa 
apresentada é inegavelmente plausível. 

Já nas razões do Recurso Especial, sustenta-se que "o que fez nascer a 

imputação tributária foi a não comprovação, pela recorrida, da origem dos recursos 

depositados" (fl. 1009).

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ.  

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0053404-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.243.401 / RS

Número Origem: 200371020018430

PAUTA: 03/05/2011 JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOÃO BADKE FREITAS
ADVOGADO : LUIZ EUGÊNIO FIGUEIREDO FIAD E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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